[image: image1.jpg]CRDE]

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS E CIDADANIA DO IDOSO






Ata 49/2020
Aos cinco dias do mês de agosto de dois mil e vinte, às 14h, por videoconferência no aplicativo Skype, considerando o estado de calamidade declarado no Decreto Municipal nº 9169 em 20 de março de 2020, realizou-se reunião Plenária Extraordinária entre conselheiras e conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso – CMDCI /NH, para definições da seguinte pauta: 1. Votação da ata 48/2020; 2. Resolução do uso dos 70% benefício do idoso pelas ILPIs; 3. Recomposição da comissão de monitoramento e avaliação dos projetos do Fundo do Idoso; 4. Termo de referência do Fundo do idoso; 5. Previsão orçamentária do Fundo do Idoso; 6. Assuntos Gerais. A reunião teve a presença dos seguintes conselheiros: Associação dos Moradores do Bairro Rondônia – Loreni Maria Rosa Pereira (titular); Grupo 3ª Juventude Irmã Joana Imelda Staudt – Dilene Nunes Marzewski (titular); Instituição de Amparo e Assistência ao Idoso - Lar São Vicente de Paula – Carolina de Fátima Leie (suplente); Grupo União da Paz – Glacira Eli Santos da Silva (suplente); Coordenadoria de Políticas Públicas para a Pessoa Idosa – Telmo José Silva (Titular) e Patrícia Ávila Arrieche (suplente), Secretaria de Esporte e Lazer – Rafael Lopes (titular), Secretaria de Saúde – Ana Carolina de Moraes Raguse (titular) e Secretaria de Educação – Cristiane Mendes da Silva (suplente). Além dos conselheiros e conselheiras, estavam presentes Josiane Gisele Bressan da Secretaria de Saúde e   Lucimara Azambuja e Gabriela Pruch da Casa dos Conselhos. Com a existência de quórum, inicia-se a discussão e deliberação das pautas.  Pauta 1) Votação da ata 48/2020: Ana Carolina faz a leitura da ata. Lucimara pede correção da linha 70 onde diz “Considerando a Resolução xxxx” lê-se “Considerando a Resolução 24/2020 do CMDCI”. Após, a ata foi aprovada pelos conselheiros. Pauta 2. Resolução do uso dos 70% benefício do idoso pelas ILPIs: A Comissão de Estudo da Legislação e Projetos composta por Rafael, Ana e Dilene, apresenta a minuta da Resolução (anexo I) que foi encaminhada aos conselheiros por e-mail. Rafael relembra que a Comissão apresentou uma minuta na plenária anterior, mas houveram questionamentos sobre a determinação do percentual às ILPI’s (Instituições de Longa Permanência para Idosos) com fins lucrativos. Com isto, A Comissão retomou a minuta para discussão e apresentação em plenária extraordinária. Rafael salienta que a Comissão estudou as normativas de outros Conselhos Municipais, Estaduais e Federal, sendo que todas estabelecem que o percentual do uso dos 70% do benefício do idoso é aplicada, segundo o Estatuto, às entidades filantrópicas. Explica ainda, que o Conselho não possui competência para estabelecer o percentual para as ILPI’s com fins lucrativos, além de se tratar de empresas devendo seguir o Código de Defesa do Consumidor. Rafael coloca que a Comissão de Fiscalização pode verificar os contratos das ILPI’s e verificar se há cobranças indevidas ou abusivas. vez que possui. Com isto, a Comissão acrescentou os artigos 5º e 6º. Ana fala que foi um aprendizado participar desse processo onde teve muito estudo e colaboração de todos.  A Comissão é parabenizada pelo trabalho realizado e após, realizou-se a votação nominal que resultou a aprovação da Resolução. Pauta 3. Recomposição da comissão de monitoramento e avaliação dos projetos do Fundo do Idoso: Gabriela explica que, a pedido dos integrantes que já compõem a Comissão, foi questionado o assessor jurídico se há possibilidade legal do Telmo permanecer na Comissão mesmo não sendo servidor do quadro, considerando as significativas contribuições que tem dado no andamento dos trabalhos. O CMDCI aguarda resposta do jurídico. Para integrar à Comissão a partir de agora, a plenária nomeou o servidor Rafael Lopes. Será feita uma resolução com a nova nomeação. Rafael relembra que sua participação durante a pandemia será à distância. Pauta 4. Termo de referência do Fundo do idoso: O termo de referência não ficou pronto com os ajustes solicitados na plenária anterior. Quando a Junta Administrativa finalizar os ajustes conforme decretos municipais vigentes referentes ao Marco Regulatório, será apresentado em plenária. Pauta 5. Previsão orçamentária do Fundo do Idoso: Gabriela explica que há necessidade do CMDCI estabelecer a previsão orçamentária do Fundo Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso, bem como o plano de aplicação para 2021. Com isto a plenária decidiu por estabelecer R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) de previsão orçamentária para o Fundo do Idoso em 2021. Quanto ao plano de aplicação, a Junta Administrativa fará a elaboração para apresentar na plenária. Pauta 6. Assuntos Gerais: Ana Carolina inicia falado da existência do projeto “Todos pela Saúde” pela Fundação Itaú no qual as ações são relacionadas ao combate da COVID19, sendo que uma das linhas envolve as ILPI’s públicas e privadas. Com isso, e considerando outros critérios, Ana informa que o Lar São Vicente de Paula foi contemplado como beneficiador do projeto segundo a Secretaria Estadual de Saúde. O projeto há previsão de distribuição de EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) e monitoramento. Ana relembra os conselheiros da existência do Grupo Técnico Municipal (GTM) que está elaborando a Nota Técnica Municipal Saúde e ILPI’s desde 2019, onde o Telmo representa o CMDCI. Diante disso, sugere que indicação de um suplente para o GTM e coloca que questionou a conselheira Katia Saionara Duro Pedrollo Tessali quanto a sua disponibilidade, havendo interesse pela conselheira, devendo apenas o CMDCI deliberar por isso e encaminhar ofício. Telmo alerta sobre a liberação da conselheira pela sua chefia. Ana esclarece que as reuniões presenciais do GTM foram canceladas em função da pandemia e o trabalho está sendo realizado por e-mail onde foi concluído o mapeamento e o compilamento dos dados referente aos idosos residentes nas ILPI’s com a atenção básica (Unidades de Saúde da Família, UBS e Caps). A próxima etapa será a realização do mapeamento nas ILPI’s enviando questionário. Referente aos planos de contingência das ILPI’s solicitados pelo Estado, Ana informa que das 33 ILPI’s, 3 não enviaram e com isto, o município recebeu um ofício da Secretaria Estadual solicitando os planos faltantes em 72horas após o pedido do plano. A Vigilância Sanitária, fará esta notificação às instituições. O ofício recebido pela SMS será encaminhado aos conselheiros. Ana apresenta a servidora Josiane que assumirá sua função na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e conta que estão em um momento de transição. Josiane agradece a acolhida e ressalta que está em Novo Hamburgo há 10 anos e foi coordenadora da UBS do bairro Rondônia por 4 anos e da UBS do bairro Guarani por 6 anos. Em Santa Catarina, trabalhou por 8 anos na Secretaria de Saúde. No pouco tempo que está na SMS observou que no plano de contingência faltava o olhar para as ILPI’s. Com isto, foi elaborado o plano de contingência voltado às ILPI’s mais completo, já que os planos encaminhados pelas instituições não estavam completos. O referido documento foi anexado ao plano municipal para aprovação e publicação. Josiane coloca que a nova Nota Informativa do Estado do Rio Grande do Sul estabelece que, se houver um residente na ILPI com o COVID19, os demais residentes e os funcionários deverão ser testados com PCR. Esclarece que o RS está na fase “Testa Rio Grande do Sul” onde inclui essa nova etapa de testes. Josiane ainda conta que a SMS está pensando no dia 01/10/2020 (Dia Internacional da Pessoa Idosa). Ana complementa que a Coordenadoria executa várias atividades com o Conselho no mês do idoso, sendo que a SMS é parceira. Por fim, Ana ressalta que a SMS fara a substituição oficial de seus representantes. Gabriela reforça a importância do envio do ofício o quanto antes uma vez que está sendo elaborada uma nova minuta de decreto para atualização dos conselheiros, diretoria e prorrogação de mandato. Telmo questiona se o encaminhamento da denúncia apresentada na última plenária foi realizado, ao que Gabriela verifica e diz que não foi. Lucimara lembra que as deliberações são realizadas após a aprovação da ata pela diretoria. A denúncia será encaminhada conforme as deliberações da plenária anterior. Telmo ainda informa que iniciou-se a reorganização da documentação das ILPI’s e será dado continuidade na próxima semana com a ajuda da Gabriela de forma presencial. Telmo coloca que existem 13 ILPI’s com atestados de pleno e regular funcionamento vigentes, sendo que verificará a documentação destas considerando a Resolução 24/2020. Telmo informa que a ILPI que vem solicitando insistentemente a inscrição no CMDCI não entregou toda a documentação e foi novamente informada sobre a Resolução 24/2020. Loreni conta que recebeu pedidos, de diferentes órgãos, para que a mesma agilizasse a inscrição da referida ILPI, incluindo “tons de ameaça” de denúncia no Ministério Público. Loreni respondeu às solicitações informando o que dispõe a Resolução 24/2020. Gabriela orienta que, quando receber pedidos referente ao CMDCI solicite que a pessoa encaminhe e-mail ao Conselho, assim fica registrado. Gabriela informa que, juntamente com Telmo, entrou em contato com a Vigilância Sanitária a fim de consultar se a referida ILPI já havia solicitado o alvará sanitário, Na ligação foram informados da inexistência de pedido de alvará para a ILPI. Foram repassadas as informações obtidas da ILPI à Vigilância Sanitária que comunicou, em ligação, que as visitas realizadas no portão das instituições e específicas sobre o COVI19. Sem mais assuntos gerais, a plenária é encerrada. Nada mais havendo a tratar, eu Gabriela Pruch, encerro a presente ata que será assinada por mim, pelo secretário Telmo José Silva e pela presidente Loreni Maria Rosa Pereira, ad referendum na próxima plenária. 
ANEXO I – ATA 049/2020 – PLENÁRIA EXTRAORDINÁRIA – 05/08/2020  RESOLUÇÃO Nº xxx, DE JULHO DE 
2020.
Regulamenta o art. 35 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que dispõe sobre o contrato de prestação de serviços de toda entidade de longa permanência, ou casa-lar, com a pessoa idosa abrigada. 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS E CIDADANIA DO IDOSO no uso das atribuições elencadas na Lei Municipal nº 2.373/2011 e
Considerando que é dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos da pessoa idosa, conforme o artigo 4º, § 1º, da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
Considerando que o artigo 35 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) dispõe que toda entidade de longa permanência, ou casa-lar, é obrigada a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada;
Considerando que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), em seu § 2º do artigo 35, confere ao Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso (CMDCI) a competência para regular a forma de participação prevista no § 1º, do mesmo artigo, que diz: "No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no custeio da entidade";
Considerando que o Conselho Nacional dos Direitos do Idoso (CNDI), por intermédio da Resolução nº 33, de 24 de maio de 2017, estabeleceu diretrizes e parâmetros orientadores para a regulação pelos Conselhos Municipais, conforme o disposto no § 2º do artigo 35 da referida Lei, evitando-se regulamentações desordenadas e não referenciadas em orientações nacionais sobre o tema; 
Considerando as disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e da Lei nº 12.101/2009, que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, a qual prevê, no § 3º do artigo 18, que aquelas referidas no art. 35 da Lei nº 10.741/2003 poderão ser certificadas como entidades de assistência social, com a condição de que eventual cobrança de participação da pessoa idosa se dê nos termos e limites do § 2º do art. 35 da Lei nº 10.741/2003; 
Considerando a Resolução nº 10/2018 do Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso de Novo Hamburgo -;
Considerando as deliberações da Plenária Ordinária realizada em ___ registradas na ata nº __ / 2020; 
RESOLVE:
Art. 1º Toda entidade de longa permanência, ou casa-lar, é obrigada a firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada, nos termos do artigo 35 da Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), garantindo o cumprimento das condições previstas no § 3º do artigo 37 e nos artigos 48, 49 e 50 da mesma Lei, além de normas específicas.
Parágrafo único. Para fins desta Resolução, é considerada entidade de longa permanência ou casa-lar, doravante designada "entidade", toda instituição governamental ou não governamental, com ou sem fins lucrativos, de caráter residencial, destinada a domicílio coletivo de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e cidadania, conforme explicitado na RDC nº 283/2005 (Resolução da Diretoria Colegiada da ANVISA).
Art. 2º A pessoa idosa tem direito à moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou desacompanhada de seus familiares, quando assim o desejar ou, ainda, em entidade pública ou privada, devendo ser respeitada a sua autonomia para exercer essa opção, assegurando absoluta ausência de coação ou quaisquer tipos de constrangimento, bem como a garantia de acesso da pessoa idosa e/ou de seu representante legal às informações necessárias para uma adesão consciente e segura.
§ 1º É obrigação da entidade, nos termos do inciso II do artigo 50 da Lei nº 10.741/2003, observar os direitos e as garantias de que são titulares as pessoas idosas, incluindo a liberdade de ir e vir da pessoa idosa capaz, respeitados os horários do seu regimento interno.
§ 2º A entidade deve assinar o contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada e, se esta for incapaz, a assinatura cabe a seu representante legal, nomeado judicialmente.
§ 3º Nas situações em que a pessoa idosa for incapaz e necessitar de representação legal e o seu representante legal for o próprio dirigente da entidade, este não deve figurar como representante legal de ambas as partes, devendo ser a entidade representada por outro dirigente legitimado.
Art. 3º No caso de entidade sem fins lucrativos, as situações em que houver a participação financeira da pessoa idosa serão normatizadas por esta Resolução, observados os seguintes princípios:
I - A aplicação do § 2º do artigo 35 da Lei nº 10.741/2003 incide sobre entidade não governamental sem fins lucrativos, definida como entidade de assistência social, certificada nos termos da Lei nº 12.101/2009;
II - A cobrança de participação da pessoa idosa no custeio de entidade não governamental sem fins lucrativos, definida como entidade de assistência social, quando houver, não pode exceder a 70% de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social, incluindo-se o Benefício da Prestação Continuada - BPC, percebido pela pessoa idosa, devendo constar a sua anuência no contrato de prestação de serviço;
III - A garantia de que o percentual restante, de no mínimo 30%, deve ser destinado à própria pessoa idosa, a qual, a seu critério, lhe dará o destino que bem lhe aprouver, garantindo-se-lhe o direito de liberdade, dignidade e cidadania;
IV - O registro, em relatórios de atividades e financeiros da entidade, do número de pessoas idosas que participam com parcela de benefícios nos termos do artigo 35 da Lei nº 10.741/03, bem como o valor de cada participação e as despesas subsidiadas com estes recursos, conforme preceitua o artigo 54 da mesma Lei.
Art. 4º Os contratos de prestação de serviços celebrados pela entidade com fins lucrativos estão sujeitos à legislação em vigor, em especial a Lei nº 10.741/03 (Estatuto do Idoso) e Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), admitida a livre negociação do valor entre as partes.
Art. 5º Os poderes públicos, das três esferas de governo, que firmarem convênios, contratos, termos de parceria, cooperação, dentre outros, com entidade de longa permanência ou casa-lar, que tenham por objeto transferir recursos financeiros ou auxílio de qualquer natureza pública, devem prever no instrumento jurídico ou similar, cláusula que garanta o atendimento de pessoas idosas sem qualquer tipo de rendimento.
Art. 6º O Conselho Municipal dos Direitos e Cidadania do Idoso assegurará que toda entidade, pública ou privada, quando da elaboração do contrato de prestação de serviços, adote como referência o padrão mínimo da qualidade de serviços explicitados, baseados nos modelos de contrato constantes dos anexos da Resolução nº 33, de 24 de maio de 2017, do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso.
Art. 7º Nos termos do artigo 35, § 1º, da Lei nº 10.741/2003, fica estabelecido a possibilidade da utilização de até 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso como participação no custeio da entidade filantrópicas ou casa-lar. 
Parágrafo Único. Para o percentual restante, que obrigatoriamente deverá ser de, no mínimo, 30%, merece ser observada a disposição constante no inciso III, do artigo 3º, desta Resolução.
Art. 8º. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Resolução poderão ficar sujeitas às penalidades previstas no artigo 55 da Lei Federal nº 10.741/2003.
Art. 9º A contar da publicação desta Resolução, é concedido o prazo de 90 dias para que as entidades adotem as devidas providências.
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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